
 

Demonstrações Contábeis do Terceiro Trimestre de 2017 

 

As Demonstrações Contábeis (DCON) são regidas pela NBC TSP Estrutura Conceitual em conjunto com 

as NBC TSP nº 01 a 10 e NBC T 16.6-R1 a 16.10 e contemplam a execução e a análise dos Orçamento 

Fiscal e da Seguridade Social, sendo materializadas nos Balanços Patrimonial, Orçamentário e Financeiro, 

nas Demonstrações das Variações Patrimoniais, dos Fluxos de Caixa e das Mutações do Patrimônio 

Líquido, extraídos do Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI) e 

complementados pelas Notas Explicativas. 

No presente relatório estão evidenciadas as DCON referentes ao terceiro trimestre de 2017. Embora não 

sejam exigidas pela legislação brasileira vigente na forma trimestral, as DCON representam um instrumento 

de transparência da Instituição e possuem caráter mais gerencial do que as DCON anuais. 

 

Notas Explicativas 

 

1. Base de Preparação das Demonstrações e das Práticas Contábeis 

 

As Demonstrações Contábeis (DCON) são elaboradas em consonância com os dispositivos da Lei 

nº 4.320/1964, do Decreto-Lei nº 200/1967, do Decreto nº 93.872/1986, da Lei nº 10.180/2001 e 

da Lei Complementar nº 101/2000. Abrangem, também, as Normas Brasileiras de Contabilidade 

Aplicadas ao Setor Público (NBCASP) do Conselho Federal de Contabilidade (CFC), o Manual 

de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) e o Manual SIAFI. 

 

Em 4 de outubro de 2016, o CFC publicou a Norma Brasileira de Contabilidade Aplicada ao Setor 

Público (NBC TSP) – Estrutura Conceitual para elaboração e divulgação de informação contábil 

de propósito geral pelas entidades do setor público, convergindo-a às normas internacionais e 

estabelecendo os conceitos que devem ser aplicados no desenvolvimento das demais NBC TSP. 

 

Neste sentido, ainda em 2016, foram publicadas também a NBC TSP 01 – Receita de Transação 

sem Contraprestação, a NBC TSP 02 – Receita de Transação com Contraprestação, a NBC TSP 

03 – Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, NBC TSP 04 – Estoques e a NBC 
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TSP 05 – Contratos de Concessão de Serviços Públicos: Concedente. Todas essas normas, 

inclusive a Estrutura Conceitual, entraram em vigor em 1º de janeiro de 2017. 

 

Elaboradas a partir das informações constantes no Sistema Integrado de Administração Financeira 

do Governo Federal (SIAFI), as DCON demonstram as contas do órgão 26280 – FUFSCar 

integrantes do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social (OFSS). 

 

As estruturas e a composição das DCON estão de acordo com as bases propostas pelas práticas 

contábeis brasileiras (doravante modelo PCASP). Dessa forma, as DCON são compostas por: 

i. Balanço Patrimonial (BP); 

ii. Demonstração das Variações Patrimoniais (DVP); 

iii. Balanço Orçamentário (BO); 

iv. Balanço Financeiro (BF); 

v. Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC); e 

vi. Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (DMPL). 

O uso do conceito de conta única, derivado do princípio de unidade de caixa (conforme Art. 1º e 

2º do Decreto nº 93.872/1986), exige que todas as receitas e despesas, orçamentárias e 

extraorçamentárias, sejam controladas em um único caixa. Dessa forma, no BF, os saldos oriundos 

do exercício anterior e os destinados ao exercício seguinte estão concentrados no grupo Caixa e 

Equivalentes de Caixa; 

2. Resumo dos Principais Critérios e Políticas Contábeis 

 

A seguir, são apresentados os principais critérios e políticas contábeis adotados no âmbito da 

FUFSCar, tendo em consideração as opções e premissas do modelo PCASP. 

 

(a) Moeda funcional e saldos em moedas estrangeiras  

A moeda funcional da União é o Real e não existem saldos em moeda estrangeira a serem 

convertidos para a moeda funcional neste órgão. 

 

(b) Apuração do resultado 

No modelo PCASP é possível a apuração dos seguintes resultados: patrimonial; orçamentário; 

e financeiro.  

 

Resultado orçamentário 

O regime orçamentário da FUFSCar segue o descrito no Art. 35 da Lei nº 4.320/1964. Desse 

modo, pertencem ao exercício financeiro as receitas nele arrecadadas e as despesas nele 

legalmente empenhadas. O resultado orçamentário representa o confronto entre as receitas 

orçamentárias realizadas e as despesas orçamentárias empenhadas. O superávit/déficit é 

apresentado diretamente no Balanço Orçamentário. 

 



Balanço Orçamentário



 

 

 

 

 



Nota 01 – Receitas 

 

No terceiro trimestre de 2017 as receitas orçamentárias arrecadadas (correntes e de capital) perfizeram o 

montante de R$ 5.448.704,27, representando uma retração nominal de 23,54% em relação ao mesmo 

período de 2016. 

A relação entre a arrecadação e a previsão dessas receitas orçamentárias para o 3º trimestre de 2017 ficou 

em 67,44%, ou seja, 7,56% menor se comparado com a expectativa linear desse indicador para esse período 

(75%). 

 

Nota 02 – Despesas 

 

Receita Patrimonial Receita de Serviços
Outras Receitas

Correntes

Previsão Inicial R$149.180,00 R$8.069.691,00 R$-

Previsão Atualizada R$149.180,00 R$8.069.691,00 R$-

Receitas Realizadas R$36.918,66 R$5.448.704,27 R$57.059,86
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Pessoal
Outras Despesas
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Investimentos

Dotação Atualizada R$ 497.537.295,00 R$ 94.423.027,00 R$ 9.007.005,00

Despesas Empenhadas R$ 362.073.471,00 R$ 72.411.643,16 R$ 1.755.990,06

Despesas Liquidadas R$ 361.660.247,96 R$ 66.398.458,01 R$ 532.699,07

Despesas Pagas R$ 361.660.247,96 R$ 61.101.420,04 R$ 382.865,96
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Quanto às despesas orçamentárias (correntes e de capital), tanto as despesas empenhadas quanto as despesas 

pagas tiveram retração nominal (-11,57% e -11,25% respectivamente) em relação ao mesmo período de 

2016, totalizando R$ 436.241.104,22 e R$ 423.144.533,96 respectivamente. 

Em relação à dotação atualizada da despesa, até o terceiro trimestre, houve execução de 73,40% da dotação 

destinada às despesas correntes e 19,50% das despesas de capital, tendo como execução média 72,59% da 

dotação total, dentro da média prevista até o trimestre, que é de 75%, considerando-se que haja liberação 

de 100% do limite orçamentário. 

 

Nota 03 – Restos a Pagar Não Processados 

 

Do montante dos empenhos (re) inscritos em Restos a Pagar Não Processados em 31/12/2016 (R$ 

30.396.550,85), 58,67% foi liquidado ou cancelado até o terceiro trimestre de 2017, restando saldo não 

processado de R$ 12.562.218,14 em 30/09/2017. 
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Nota 04 – Restos a Pagar Processados 

 

Do montante dos empenhos (re) inscritos em Restos a Pagar Processados em 31/12/2016 (R$ 1.908.153,36), 

91,27% foi realizado ou cancelado até o terceiro trimestre de 2017, restando saldo a pagar de R$ 166.593,22 

em 30/09/2017. 

 

São Carlos, Outubro de 2017. 

Ana Maria Jank 

Contadora Responsável 

CRC/RS 076508/O-8 
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